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demagogia e retrocesso 
BRASÍLIA — Embora sem 

mencionar a decisão do Con
gresso Nacional de definir uma 
politica salarial mais generosa 
do que a pretendida pelo Execu
tivo, o presidente José Sarney 
queixou-se ontem, no programa 
Conversa ao Pé do Rádio, da "dema
gogia eleitoreira de distribuir 
favores que depois irão desapa
recer com a desgraça da infla
ção". Também alertou contra 
"a paixão incontida que baixa o 
nível da campanha (eleitoral) e 
se constitui num retrocesso pa
ra o processo democrático". De 
acordo com o presidente estas 
são "duas desgraças que não po
dem acontecer". 

Sarney entende que todos 
os segmentos da sociedade bra
sileira, Juntos , devem encon
trar meios de proteger a transi
ção democrática, diante da "es
calada de processos" que pos
sam desvirtuar a "marcha ins
titucional". E ressaltou que to
dos devem estar "seguramente 
conscientes da necessidade des
sa coesão", de modo a evi tar 
"qualquer trauma na conclusão 
dessa t rans ição tão dif íc i l" . 
Apesar de tudo, declarou, man
tém o otimismo: "A taxa média • 
do desemprego nas seis princi
pais regiões metropolitanas si-
tuou-se em 3,94",, em abril, nú
mero inferior aos 4,08'!o regis

trados em abril do ano passa
do". A seu ver essa é a prova de 
que o Brasil não sofre recessão 
nem desemprego. 

INCONSTITUCIONAL 
Na Câmara, o líder do go

verno, deputado Luís Roberto 
Ponte (PMDB-RS), não conse
guiu fazer uma defesa convin
cente do projeto do governo que 
estabelece o salário máximo 
dos ministros de Estado e con
gela os vencimentos dos parla
mentares e dos ministros do Su
premo Tribunal Federal (STF): 

Sarney: "Duas desgraças" 

"A redução talvez não seja mui
to justa, mas o projeto é cons
trutivo ao estabelecer critérios, 
que o Congresso decidirá se são 
ou não constitucionais". A Me
sa da Câmara já decidiu pela in
constitucionalidade. 

Pelo entendimento unâni
me dos membros da Mesa, a pro
posta de Sarney fere os artigos 
37 e 49 da Constituição. Este diz 
que a remuneração dos parla
mentares é fixada exclusiva
mente pelo Congresso. Aquele 
fixa os limites de salários den
tro de cada poder da República. 

A maioria dos deputados e 
senadores considerou o projeto 
do Executivo uma atitude de re
taliação pelas derrotas sofridas 
pelo governo no Congresso. 
"Não é só revide, é tiroteio no 
e scu ro" , acusou a deputada 
Cristina Tavares (PSDB-PE), 
para quem Sarney enfraquece 
as instituições. O deputado Hé
lio Duque (PMDB-PR) acha que 
se t rata de "mais uma provoca
ção do pigmeu político que é Jo
sé Sarney". Na sua opinião, o 
presidente "devia é congelar a 
corrupção em seu governo" . 
Amaral Neto (PDS-RJ) e José 
Genoíno (PT-SP) insistiram na 
tese da independência dos pode
res. O diretor-geral da Câmara, 
Ademar Sabino, considerou a 
decisão "medíocre". 

Projeto descontenta militares 
EUMANO SILVA 

BRASÍLIA — O projeto de 
lei enviado quinta-feira pelo 
presidente José Sarney ao Con
gresso Nacional aumenta ainda 
mais a dificuldade do governo 
para conceder isonomia sala
rial, entre os mais altos postos 
militares e os ministros do Su
perior Tribunal Militar (STM). 
Como o projeto de lei regula
menta um dispositivo constitu
cional e determina que nenhum 
servidor público pode ganhar 
mais do que um ministro de Es
tado, a aplicação da isonomia 
provocaria um "achatamento" 
da hierarquia salarial das For

ças Armadas, equiparando ven
cimentos de um general de qua
tro estrelas aos de um capitão. 

Uma alta fonte militar re
velou ontem que os últimos es
tudos realizados pelo governo 
demonstram que, sem a limita
ção dos salários dos ministros 
de Estado, a simples aplicação 
da isonomia elevaria os venci
mentos dos generais de quatro 
estrelas para NCzS 15.570,00, en
quanto um capitão passaria a 
ganhar NCzs 7.170,00. Com a re
dução causada pela l imitação 
aos salários dos ministros de 
Estado, todas as patentes , de 
capitão a general, passariam a 

receber os NCzS 5.500,00 previs
tos no projeto de lei. 

A possibilidade de quebra 
da hierarquia salarial dos mili
t a r e s e s t á p reocupando a t é 
mesmo o Serviço Nacional de 
Informações (SNI). Na reunião 
realizada quinta-feira, no Palá
cio do Planalto, entre ministros 
das áreas militar e económica, o 
presidente Sarney e o consul-
tor-geral da República Saulo 
Ramos, o chefe do SNI, general 
Ivan de Souza Mendes alertou 
sobre o risco que pode represen
tar para a estrutura interna das 
Forças Armadas ter um capitão 
ganhando o mesmo que um ge
neral. / 
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